PARECER Nº 1243, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 27/2010


Pelo Ofício GCRMC nº 688/2009, o Senhor Conselheiro do Tribunal de Contas, Doutor Renato Martins Costa, encaminhou à Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93, parcial cópia da documentação relativa ao contrato  firmado entre a Polícia Militar do Estado de São Paulo e a empresa Tequim Engenharia  Ltda, para a  “construção   de edificação para sediar o 40º BPM/I, com  fornecimento total de materiais e mão de obra” 



Em sessão de 23/04/2009, o Conselheiro Renato Martins Costa julgou irregulares a tomada de preços nº 006/41/07 e o contrato nº 019/41/07, de 27/12/07, com base no princípio da acessoriedade, por isso que foram acionados os incisos X e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar 709/93.



O processo foi remetido à Comissão  de Finanças e Orçamento, para que o Relator designado, Deputado Jonas Donizette, emitisse seu parecer sobre a questão posta nos autos, sem contudo, haver se manifestado dentro do prazo regulamentar. 



Em seguida os autos foram encaminhados para que se manifestasse como Relator Especial o nobre Deputado Milton Flávio que, todavia, entendeu lacunosa a  instrução do processo, por isso que solicitou que o Tribunal de Contas fosse convidado a remeter os documentos relatados à fl.9.



A exigência feita pela ALESP, relativamente à documentação considerada necessária, foi devidamente atendida pelo Tribunal de Contas. 



Os autos retornaram ao Relator Especial, Deputado Milton Flávio, sem contudo, se pronunciar sobre seu mérito.



 O Deputado Mauro Bragato, a seguir, foi indicado para operar como Relator Especial, pela Comissão  de Finanças e Orçamento.



Após minudente análise da questão posta nos autos, o ilustre Deputado Mauro Bragato, ao elaborar seu parecer, esclarece que uma vez executada a licitação, com definição da legalidade e igualdade entre os participantes e a competividade do certame, não se pode por em dúvida a legitimidade  do vencedor, unicamente pela circunstância de não ter havido outros competidores.  



Prosseguindo, salienta o nobre Deputado  que “não se detectou a fixação de qualquer privilégio, de modo a ferir a igualdade ou a impessoalidade nos procedimentos adotados”.



Ademais, segundo o nobre parlamentar, resta claro que não houve qualquer dano ao Erário pelos atos em discussão. 



Nesta conformidade, ao elaborar seu parecer, o Deputado Mauro Bragato propôs a elaboração do Projeto de Decreto Legislativo nº 27, de 2010, nos termos do artigo 239 da XIII Consolidação do Regimento Interno, em desacordo com a posição assumida pelo Egrégio Tribunal de Contas, por isso que foi proposto  o arquivamento dos presentes autos.



Por decisão do Senhor Presidente da Casa, o RGL 04199/2009 foi-nos enviado, para atuarmos como Relator Especial, pela Comissão de Fiscalização e Controle.



Adotamos o entendimento do nobre parlamentar, autor do Projeto de Decreto Legislativo nº 27, de 2010, posto em desacordo com a decisão do Egrégio Tribunal de Contas, com o consequente arquivamento do processo RGL 04199, de 2009, por não comportar mais nenhuma providência.
É o nosso parecer.
a) Celino Cardoso – Relator Especial
